PARECER Nº 2421,   DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA , 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 973/2003.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto em epígrafe autoriza a CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - a fixar novos critérios para os sorteios de suas unidades habitacionais.

Nos termos regimentais, o Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª à 115ª Sessões Ordinárias ( de 30/09 a 06/10/03 ), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição de Justiça, onde foi distribuído ao Deputado ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR. Com prazo vencido, a presente propositura veio a este Deputado para exarar parecer, quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

A pretensão do legislador visa corrigir a fórmula do Governo Estadual para aquisição de imóveis, que são feitas através de sorteio. A presente mudança prestigiará os inscritos mais antigos, e favorecerá, principalmente, os idosos que vem tangido pela sorte de possuir o tão sonhado imóvel.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, incisoIII, e 24,  “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, não havendo, portanto, sob esse aspecto, nenhum impedimento à aprovação do projeto.

Assim sendo, sob o prisma que nos cumpre apreciar inexistem óbices que impeçam sua aprovação, motivo pelo qual, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 973/2003.

a) BALEIA ROSSI – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Baleia Rossi, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/4/2004

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – Afonso Lobato – José Bittencourt – Baleia Rossi – Valdomiro Lopes – Enio Tatto.

PARECER DO 1° RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4° DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei nº 973, de 2003, tem o objetivo de autorizar a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano a fixar novos critérios para os sorteios de suas unidades habitacionais.

 A propositura  esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª a 115ª Sessões Ordinárias ,  não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no  artigo 148, item 3 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, nesta oportunidade,  examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

 Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto tem o escopo de autorizar a CDHU a fixar novos critérios nos sorteios das suas unidades habitacionais.

Em primeiro lugar, devemos ao observar os ensinamentos do Prof. Hely Lopes Meirelles verificar que "Na denominação genérica de empresas estatais ou governamentais incluem-se as  empresas públicas, as sociedades de economia mista e as empresas que , não tendo as características destas, estão submetidas ao controle do Governo.”  (.....)

Seguimos a orientação do ilustre Professor , uma vez que estamos examinando projeto referente à CDHU, que,  como sabemos, trata-se de uma sociedade de economia mista, que deve obedecer às normas contidas no artigo 173  § 1º inciso IV da Constituição Federal,  o qual passamos a transcrever:  

"Art. 173 - ...............................................................................

§ 1º - A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;"

 Nessa perspectiva, verificamos que o Estado, como Poder Executivo, detém como acionista majoritário  poder sobre o Conselho de Administração. Novamente, iremos citar as palavras do Prof. Hely Lopes Meirelles que diz " A competência para organizar o serviço público é da entidade estatal a que pertence o respectivo serviço. Sobre esta matéria as competências são estanques e incomunicáveis."     

Verificamos que o projeto, ao autorizar a CDHU a fixar novos critérios para os sorteios das unidades habitacionais, impõe àquela Companhia, órgão ligado à Secretaria da Habitação, uma norma nova, que afronta a competência acima referida.

Cumpre ressaltar, a propósito, que o caráter autorizativo da propositura não lhe retira o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucional, não merecendo nossa acolhida.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido pela doutrina mais abalizada. Em recente julgamento do Pretório Excelso na Representação n.º 686-GB, assim se manifestou o Ministro Celso de Mello:

" A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume  e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de  instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca" ( ADIMC - 724-RS. Julgamento em 07.05.92 - Tribunal Pleno) - in JORGE JOSÉ DA COSTA: Proposições autorizativas - vício de iniciativa - inconstitucionalidade manifesta

Pelo exposto, somos contrários a aprovação do Projeto de lei nº 973, de 2003. 

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR

